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PARECER- Ne_omja

'COMISSAO DE CONSTITUICAO, JUSTICA E REDAGAO

Ao Projeto de Lei n® 0035-2012
_Autor: Vereador _JOAO.RiQ ZAMPRONIO VILLARINO -

\ . | | . “Institui o “Dia da Consciéncia Jovem”
. . " dentro do Municipio da Estancia
- ' . Turistica de Paraguagu Pauhsta eds

outras prowdénc:as

-

' A Comlsséo de Constltwg;éo Justlga e Redagéo reunida nesta
~data, ouviu os argumentos do Vereador Relator e concluiu pela znconstltucmnalldade '
e ||egalzdade da maténa :

Portanto, - esta Comissdo  emite PARECER PELA'

INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE ao Proleto de Lei n° 0035 2012.‘.‘-
reservando ao Plenano a decisdo f nal :

Palécio Legistativo Agua Grande, 16 de agosto de 2012.

Comiss&o de_Constituicao, Justica e Redacso:

UM FargmusTy ﬂniri:a .

- Rua Guerino Matheus 205 - FonejFax(18) 3361 1047 - Cx. Pestal 135 - 19700 000 - CNPJ 51.500. 619/0001 -04 - Paraguagu Pauiista 'SP
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" Ao Projeto de Lei-nﬂ 0035-2012

" Altor: Vereador JOAO RIQ ZAMPRONIO VILLARINO

) “Institui 'o “Dia da Consc.'énb:a Jovem”

" Turistica de Paraguagu Paulista e dé- _
outras prowdénc:as

" 'RELATORIO
O Projeto de Lei em pauta foi encaminhado a este relator' para-
‘analise e Parecer. e
' " Este Proleto visa mstltwr o *Dla da Consménma Jovem” como
evento of|0|al do Municipio.-
. ‘ O mesmo conta com Parecer Juridico pela mconstrtuclonalldade e .
- .|Iegalldade ‘cujo texto reproduzimos a seguir: “...registra-se que o calenddrio de -
eventos é do Mumcrp:o e ndo ha como o Legr“slat:vo pretender mstttwr evento e
- inelui-lo no calendério de eventos préprio do ‘municipio. A competéncia para. instituir
" eventos no calengério ‘de eventos municipal é do Executivo Municipal, posto que a
repercussao deste calendanio é de natureza adm:mstrat:va 0 que vineula a matéria,
‘ou seja, s6 por iniciativa do.Executivo. Medidas adm:mstrat:vas apenas podem ser -
indicadas pelo Legislativo-ao Executivo, téo-somente a titulo de colaborag:ao '
, Também transcreve:“..vislumbramos ~  também’' - a
~inconstitucionalidade .no projeto, referente ao seu art. 2° quando este .'mpbe e
" obrigagédo ao Executivo de sera comemoragéo realizada em escolas publicas, polos
" culturais e também faculdades que podem ser pablicas e privadas, sendo que,
. nesse 4ltimo caso, o projeto, eriando uma obrigagdo & escola particular, contrana o
k ,ancigto da livre iniciativa, conforme previsto no art, 170 da CF/88..." ' .
_ N Analisando o presente Projeto de Lei, observo que o mesmo ndo
: poderé lograr_éxito, tendo em vista os vicios de ilegalidade. e inconstitucionalidade .
que 0 maculam, previstos no art’ 2% ¢/c o art. 31 e art. 170, todos da Constltuu;éo _
Federal, além do art. 2° da Constituicdo Federal, . comblnado com ‘G art 5"
Constntungéo Estadual que preceltuam .

Constituigido Federal :

“Art.. 2°, c/lc o art. 31. Todo o ato do Prefeito que infringir
«~ . premogativa da Cémara — como também foda deliberagdo da _ -
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Cémara que invadir ou retirar. atﬁbaigao' da prefeifura ou do
prefeito — & nulo, por ofensivo ao principio da separagéo de
fungbes ‘dos. 6rgdo do govemo-local (CF art. 2°, c/c o art. 31)
. podendo-ser invalidado pelo Judicidrio."Hely Lopes. Meirelles, em .
. 86u mag:sténo (Direito Mumc:pal Brasﬂe:ro 142 digéo, pag 71 2 o
.2006) g

| “Art 170. A ordem economtca .fundada, na valonzagéo do

... trabalho humano e pa_livre iniciativa, tem por fim assegurar a

S - todos existéncia digna, conforme os ditames da justlga soc:al _
observados os segumtés pnnc:p.-os .

-

...........

V- livre concorrenc:a

i Parégrafo_dnico. E assegurado a tgdos 0 hvre exercicio _de
qualquer __alividade econbémica, __independentemente - de

autorizaggo de 6 ydos pablicos, salvo 110 casos revistos em Ie‘-” |

"Art. 2°, Séo Poderes da Uméo :ndependentes e hannémcos ‘.
_entre si, 0 Leg:slat:vo 0 Executivo e 0 Judfc.-éno " '

]

Constltmgao do Estado de Sao Paulo: .

“Artigo 5°. Séo Poderes do Estado, mdependentes e harmémcos -
enitre si, o " Legislativo,” o Executivo e o Judiciério. o
§1° - E vedado a ‘qualquer dos Podéres delegar atribuigBes. |

- §2° - O cidaddo, investido na fungdo de um dos Poderes, n&o
podera exercer a de outro, salvo as" excegées prewstas nesta.

' _Const:tu.'gao _ :

VOTO DO' RELATOR

'Analisados todos os aspectos que me competem e cons:derando
~as razfes expostas no relatorio retro apresentado, apresento- meu VOTO
CONTRARIO a tramitagéo do'projeto em questéo, recomendando a Comissao que
apresente Parecer pela lNCONSTlTUCIONALIDADE E ILEGAL!DADE ao- Pl'OjetO
‘de Lel n° 0035/2012 ‘ _
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